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TEMAS ATRIBUÍDOS À COMISSÃO GERAL

Introdução


A Comissão Geral é uma Comissão Permanente do Conselho, constituída por um representante de cada Estado membro.  O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Permanente são, respectivamente, o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão Geral.  As funções da Comissão são especificadas no artigo 16 do Regulamento do Conselho e, entre elas, cumpre destacar a seguinte:


a)
Assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão.


O Conselho Permanente, em sessão realizada em 16 de agosto de 2000, decidiu submeter à consideração da Comissão Geral os seguintes temas:

TEMA 1

COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

E O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS
1.
Mandatos


Em 5 de junho de 2000, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou a resolução AG/RES. 1710 (XXX-O/00), mediante a qual estimula a cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas e reconhece as atividades desenvolvidas entre as duas organizações de acordo com os termos do Acordo de Cooperação OEA/ONU.


A Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que prossiga e intensifique as atividades de cooperação entre as duas organizações, facilitando o estreitamento dos contatos intersetoriais entre os responsáveis pelas áreas técnicas de ambas, segundo os termos do Acordo de Cooperação OEA/ONU.

2.
Antecedentes

As relações de cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas remontam a julho de 1970, quando a Assembléia Geral da OEA resolveu fortalecer e harmonizar a cooperação com as Nações Unidas e seus organismos especializados.

Desde então se vem reiterando a necessidade de incentivar as atividades e o intercâmbio relacionados com temas e áreas de interesse comum.


Mediante a assinatura, em 17 de abril de 1995, do Acordo Geral de Cooperação entre as Secretarias-Gerais das duas organizações, formalizam-se o acercamento e intercâmbio, com bases e mecanismos concretos.

3.
Políticas de colaboração e intercâmbio

Nos relatórios do Grupo de Trabalho sobre a cooperação entre as duas instituições, as políticas de colaboração se resumem no seguinte:


a)
Propósitos
· A cooperação OEA/ONU deve coordenar trabalhos e evitar a duplicação de esforços, estabelecendo contatos, vínculos e meios de informação entre as diferentes Comissões e Grupos de Trabalho do Conselho Permanente da OEA e as Comissões e Grupos de Trabalho análogos do Sistema das Nações Unidas.


b)
Modalidades de cooperação
· A cooperação OEA/ONU é realizada com independência mas sem competitividade e tem por objetivo o cumprimento dos propósitos enunciados nas Cartas constitutivas das duas organizações.

· Os vínculos entre a OEA e a ONU são estabelecidos, na OEA, por intermédio de funcionários do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto e, nas Nações Unidas, por intermédio de funcionários da Secretaria-Geral de Assuntos Políticos, Divisão Américas e Europa.

· A cooperação OEA/ONU concentra-se no intercâmbio de informações e documentos que contribuam para o fortalecimento dos vínculos institucionais.

· As relações OEA/ONU são necessárias e complementares às funções de ambos os organismos multilaterais.

4.
Âmbito de cooperação

Os temas da cooperação OEA/ONU referem-se ao seguinte, entre outros assuntos:

· Segurança hemisférica

· Atividades da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Cooperação, coordenação e intercâmbio de informações em assuntos jurídicos

· Políticas sociais e superação da pobreza

· Desenvolvimento educacional

· Emprego e desenvolvimento trabalhista

· Atividades da Comissão Interamericana de Portos

· Políticas de desenvolvimento sustentável e meio ambiente e de alerta aos desastres naturais

· Comércio internacional

· Fortalecimento da democracia

· Atividades de remoção de minas.

· Políticas culturais

· Cooperação técnica para o desenvolvimento integral

· Desenvolvimento e proteção infantil

5.
Resoluções da Assembléia Geral da OEA
· Relações de cooperação com as Nações Unidas e os organismos especializados a ela vinculados e com outros organismos nacionais e internacionais [AG/RES. 7 (I-E/70)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 880 (XVII-O/87)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 941 (XVIII-O/88)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e as Nações Unidas [AG/RES. 1126 (XXI-O/91)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1199 (XXII-O/92)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1244 (XXIII-O/93)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1289 (XXIV-O/94)]
· Relações entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1345 (XXV-O/95)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1360 (XXV-O/95)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1372 (XXVI-O/96)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1468 (XXVII-O/97)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1536 (XXVIII-O/98)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1639 (XXIX-O/99)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas [AG/RES. 1710 (XXX-O/00)]
SUBTEMA 1.1
APOIO À CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O CRIME

ORGANIZADO TRANSNACIONAL

No contexto dos acordos celebrados entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Assembléia Geral da OEA decidiu, mediante a resolução AG/RES. 1731 (XXX-O/00), “Instar os Estados membros da OEA a apoiar os esforços multilaterais que estão sendo envidados para concluir, no ano 2000, a Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional e seus três Protocolos e a participar ativamente nesses esforços”.


Essa resolução tem como propósito:

· Reforçar o combate ao crime organizado e à delinqüência transnacionais, segundo os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Segunda Cúpula das Américas de Santiago, Chile.

· O disposto na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos; na Convenção Interamericana contra a Corrupção; e no Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da CICAD.

TEMA 2

COOPERAÇÃO ENTRE A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E A SECRETARIA-GERAL DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO CENTRO-AMERICANA
1.
Mandato

Em 5 de junho de 2000, a Assembléia Geral da OEA decidiu, mediante a resolução AG/RES. 1713 (XXX-O/00), prosseguir e estreitar as relações de cooperação com a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana.  Essas relações promovem o intercâmbio e o apoio mútuo em assuntos de interesse comum para ambas as organizações.


A resolução solicita ao Secretário-Geral que apresente ao Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento da referida resolução.

2.
Antecedentes

A cooperação entre os dois organismos se fundamenta no Acordo sobre Relações de Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), assinado em 26 de março de 1994, com o objetivo de promover todos os assuntos de interesse comum relacionados com as atividades da sua competência, tais como:

· Integração e desenvolvimento econômico, social e cultural dos países centro-americanos

· Promoção e consolidação da democracia representativa

· Proteção do meio ambiente

· Respeito e promoção dos direitos humanos


Na Cúpula das Américas realizada em Miami em dezembro de 1994, os governos do Hemisfério reiteraram seu compromisso de respaldar a aliança centro-americana para o desenvolvimento sustentável, que procura fortalecer as democracias dessa região mediante a promoção da prosperidade social e econômica e a gestão racional do meio ambiente.


O acordo bilateral OEA/SICA leva em consideração, entre outros, os seguintes documentos assinados pelos Chefes de Estado centro-americanos:

· Tratado de Integração Social da América Central (30 de março de 1995)

· Tratado Quadro de Segurança Democrática na América Central (15 de dezembro de 1995)

· Aliança Centro-Americana para o Desenvolvimento Sustentável

· Declaração e Plano de Ação Regional para o Desenvolvimento do Turismo

3.
Órgãos da OEA envolvidos nas ações de cooperação OEA/SICA
· Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

· Unidade de Comércio

· Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente

· Unidade Intersetorial de Turismo

· Unidade para a Promoção da Democracia

4.
Resoluções da Assembléia Geral da OEA
· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1292 (XXIV-O/94)]

· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1341 (XXV-O/95)]

· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1371 (XXVI-O/96)]

· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1469 (XXVII-O/97)]

· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1537 (XXVIII-O/98)]

· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1629 (XXIX-O/99)]

· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana



[AG/RES. 1713 (XXX-O/00)]
5.
Mecanismos de cooperação

A relação institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana é coordenada pelo Escritório do Secretário-Geral Adjunto da OEA.

TEMA 3

COOPERAÇÃO ENTRE A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E A SECRETARIA-GERAL DA COMUNIDADE DO CARIBE
1.
Mandatos


No contexto dos Acordos de Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a Comunidade do Caribe (CARICOM), a Assembléia Geral, em 5 de junho de 2000, decidiu o seguinte mediante a resolução AG/RES. 1714 (XXX-O/00):


3.
Expressar sua satisfação pelas gestões de coordenação que vem realizando o Secretário-Geral Adjunto na promoção e acompanhamento das atividades conjuntas que se realizam entre ambas as organizações.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a implementação das recomendações emanadas da Reunião Geral entre a OEA e a CARICOM, realizada na sede da OEA em 1998.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

2.
Antecedentes

Em 18 de maio de 1992, foi assinado em Nassau o Acordo de Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comunidade do Caribe, no decorrer do Vigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Os termos do acordo estabelecem o seguinte:

· Reconhecimento mútuo da complementaridade de ações de ambas as instituições na procura do desenvolvimento social, econômico e cultural na região.

· Intercâmbio de informações, as consultas em assuntos de interesse comum e a implementação conjunta de projetos.

· Participação recíproca nas reuniões da OEA e da CARICOM.

· Reuniões de representantes de ambas as instituições.

· Assistência da OEA à CARICOM em assuntos relacionados com a educação, a ciência e a cultura, bem como com os temas econômicos e sociais.

3.
Reuniões Gerais de Cooperação

Em março de 1995 e em abril de 1998, representantes de alto nível de ambos os organismos multilaterais e das instituições regionais associadas à Comunidade do Caribe se reuniram para dar prosseguimento às ações conjuntas previstas no Acordo OEA/CARICOM e decidiram:

· Adotar as medidas necessárias para aprofundar e ampliar o esquema de intercâmbio OEA/CARICOM.

· Manter consultas permanentes, a fim de aperfeiçoar os mecanismos de cooperação.

· Respaldar o Programa de Apoio à Democracia e ao Bom Governo nos Sistemas Parlamentares: Perspectiva do Caribe, acordado pelas Secretarias-Gerais de ambas as organizações, solicitar aos Estados membros que prestem a maior assistência possível para que o Programa seja levado à prática e instar os Estados membros a que participem da reunião de doadores que se propôs seja realizada, a fim de mobilizar recursos externos para sua execução.

4.
Mecanismo de coordenação

No que se refere à Organização dos Estados Americanos, a relação institucional do modelo OEA/CARICOM é coordenada pelo Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.  O fluente contato entre os técnicos das diferentes unidades especializadas das duas organizações contribuiu para as ações de cooperação técnica nos países da região, obtendo-se resultados que são considerados de grande utilidade (CP/doc.3309/00).

5.
Entidades da OEA interessadas no modelo de cooperação OEA/CARICOM
· Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente

· Unidade de Comércio

· Escritório de Assuntos Culturais

· Unidade de Desenvolvimento Social e Educação

· Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Instituto Interamericano da Criança

6.
Resoluções da Assembléia Geral da OEA
· Cooperação entre a OEA e a CARICOM [AG/RES. 1194 (XXII-O/92)]
· Cooperação entre a OEA e a CARICOM [AG/RES. 1243 (XXIII-O/93)]
· Cooperação entre a OEA e a CARICOM [AG/RES. 1304 (XXIV-O/94)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a CARICOM [AG/RES. 1344 (XXV-O/95)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a CARICOM [AG/RES. 1374 (XXVI-O/96)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a Comunidade do Caribe [AG/RES. 1470 (XXVII-O/97)]
· Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e a Comunidade do Caribe [AG/RES. 1538 (XXVIII-O/98)]
· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria da Comunidade do Caribe [AG/RES. 1675 (XXIX-O/99)]
· Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe [AG/RES. 1714 (XXX-O/00)]
TEMA 4

ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE A PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO
1.
Mandato

Em 5 de junho de 2000, a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), decidiu adotar e implementar o “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” e incumbiu a Comissão Interamericana de Mulheres de servir de órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação desse Programa cujos objetivos principais são o desenvolvimento de políticas hemisféricas de gênero e a integração da perspectiva de gênero em todos os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.


Por outro lado, a citada resolução decide o seguinte:


3.
Instar a Secretaria-Geral a que, em cumprimento do Programa, procure integrar a perspectiva de gênero em todos os trabalhos, projetos e programas da OEA.


4.
Exortar os órgãos da OEA e os organismos especializados do Sistema Interamericano a que prestem o apoio necessário para a implementação do Programa Interamericano.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral da Organização que apresente relatórios anuais à Assembléia Geral sobre o cumprimento do Programa Interamericano.

2.
Antecedentes

O Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero é a iniciativa mais importante aprovada pela OEA para o desenvolvimento de políticas hemisféricas de gênero.  A Assembléia Geral, em junho de 1998, pediu à CIM  que elaborasse um projeto de programa interamericano sobre a promoção dos direitos da mulher e eqüidade de gênero, à luz dos instrumentos políticos e jurídicos sobre a matéria no nível internacional, especialmente os mandatos emanados das Cúpulas de Miami e Santiago.


Em 1999, a Assembléia Geral convocou uma Reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas da mulher nos Estados membros, solicitando à CIM que coordenasse a mesma e incluísse em sua agenda a aprovação do Projeto de Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e Eqüidade de Gênero.


Em abril de 2000, reuniram-se em Washington, D.C., Ministras e autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas em prol da mulher nos Estados membros da OEA, que aprovaram o projeto de Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e Eqüidade e Igualdade de Gênero, finalmente aprovado pela Assembléia Geral da OEA em junho de 2000.

3.
Objetivos


Os objetivos específicos referem-se à promoção da eqüidade de gênero e aos direitos humanos da mulher afiançando e impulsionando áreas como igualdade jurídica da mulher, acesso pleno e igualitário da mulher ao trabalho, participação plena e igualitária na vida política do país e na tomada de decisões em todos os níveis, acesso igualitário a todos os níveis da educação,  direito da mulher a uma vida livre de abuso e violência e eliminação de estereótipos.

4.
Execução do Programa

A execução do Programa é responsabilidade dos governos dos Estados Membros e da OEA e será coordenada com os mecanismos nacionais encarregados das políticas da mulher e com a contribuição da sociedade civil.

5.
Linhas de ação


5.1.
O Programa aos governos recomenda o desenvolvimento de ações como:

· formular políticas públicas e estratégias, bem como implementar ações destinadas a promover os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada

· fortalecer as políticas e os programas que melhorem e ampliem a participação das mulheres em todas as esferas da vida política, social e econômica

· incentivar e criar, onde não existirem, mecanismos nacionais e organismos governamentais encarregados de promover a igualdade jurídica e oportunidades entre mulheres e homens, enfocados na eqüidade de gênero, proporcionando-lhes recursos financeiros adequados e oportunos; e

· impulsionar o fortalecimento institucional da Comissão Interamericana de Mulheres, como o principal foro gerador de políticas Hemisféricas para a promoção dos direitos da mulher e a igualdade de gênero


5.2.
O Programa, além disso, estabelece as ações a serem realizadas pela Secretaria-Geral da OEA, tais como assegurar a incorporação da perspectiva de gênero na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos e procedimentos da Organização, especialmente nas agendas das reuniões ministeriais, capacitar os órgãos, organismos e entidades da OEA para a incorporação da perspectiva de gênero em seus trabalhos e a participação igualitária de homens e mulheres em cargos de todas as categorias do sistema da OEA.



Da mesma forma, enumera ações a serem implementadas pela CIM como coordenadora do programa e como foro gerador de políticas hemisféricas para a promoção da mulher, juntamente com outros órgãos e organismos especializados da Organização e organizações da sociedade civil, a fim de cumprir os mandatos confiados no Programa.

6.
Acompanhamento do Programa

Compete à Comissão Interamericana de Mulheres acompanhar esse Programa Interamericano, bem como coordenar e avaliar, em coordenação com os mecanismos governamentais relacionados com a mulher, as medidas que venham a ser tomadas para sua implementação, inclusive prestando apoio para a formulação de políticas de promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero.


A CIM deverá informar anualmente a Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Permanente, sobre o progresso da implementação desse Programa.

7.
Resoluções da Assembléia Geral da OEA
· Cooperação no Sistema Interamericano para a plena incorporação da mulher no processo de desenvolvimento [AG/RES. 1422 (XXVI-O/96)]
· Situação da mulher nas Américas [AG/RES. 1432 (XXVI-O/96)]
· Situação da mulher nas Américas e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres [AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98)]
· Situação da mulher nas Américas e fortalecimento e modernização da Comissão Interamericana de Mulheres [AG/RES. 1625 (XXIX-O/99)]
· Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)]
TEMA 5
MECANISMOS DA OEA DE

REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS
1.
Mandatos

Em matéria de prevenção e atuação em casos de desastres naturais, a Assembléia Geral da OEA dispôs mecanismos e políticas hemisféricas de prevenção e assistência, mediante o estabelecimento, em 1999, da Comissão Interamericana de Redução dos Desastres Naturais (CIRDN) como o principal mecanismo para o cumprimento desse mandato e, de acordo com o disposto em sua resolução AG/RES. 1755 (XXX-O/00), decidiu o seguinte:


1.
Encarregar o Secretário-Geral, como Presidente da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), de continuar a apoiar as suas atividades, especialmente por intermédio de seus três grupos de trabalho, com vistas a obter os recursos financeiros necessários, garantir melhor preparação e reduzir a vulnerabilidade, na medida do possível, dos países do Hemisfério.


2.
Manter o Conselho Permanente informado do trabalho que realiza a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


A execução dos programas da Comissão toma por base o seguinte:

· As perdas de vidas, as perturbações sociais, a devastação econômica, a destruição do patrimônio cultural e os danos à propriedade causados por desastres naturais.

· impacto desfavorável a longo prazo desses desastres naturais no desenvolvimento socioeconômico dos países e regiões afetados.

· A importância de reduzir a vulnerabilidade dos países da OEA aos perigos ou desastres naturais, mediante a utilização adequada de práticas de desenvolvimento sustentável, como parte de um desenvolvimento econômico e social sustentado.

· A necessidade de centrar a política da OEA, a ação estratégica e as atividades de cooperação para o desenvolvimento na redução dessa vulnerabilidade no contexto da consecução do desenvolvimento sustentado.

· As provas científicas referentes à probabilidade de que os furacões e outros fenômenos naturais recorrentes serão cada vez mais freqüentes e intensos, o que suscitará perigos nas Américas nos próximos anos.

2.
Objetivos da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais
· Fortalecer as atividades da OEA de planejamento e gestão de situações de desastre, a fim de fazer frente, com maior eficácia, aos cada vez mais freqüentes desastres naturais que afetam o Hemisfério, em estreita coordenação e cooperação com outros mecanismos nacionais, regionais e internacionais.

· Servir de foro principal da Organização para a análise de assuntos relacionados com os desastres naturais, em coordenação com as organizações nacionais competentes.

· Apresentar ao Conselho Permanente a concepção estratégica desse assunto e recomendações sobre iniciativas relacionadas com desastres naturais, bem como prestar-lhe assessoramento sobre métodos para seu financiamento, levando especialmente em conta as políticas e os programas destinados a reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros aos desastres naturais.

· Reforçar o trabalho da Iniciativa dos Capacetes Brancos estabelecida na OEA, a fim de prestar assistência aos países afetados por desastres naturais.

· Estabelecer e recompor periodicamente um fundo permanente para a prestação de assistência em situações de emergência a países afetados por desastres naturais.

· Propor mecanismos para que a OEA preste assistência aos Estados membros afetados por desastres naturais mediante a preparação e execução de programas de reconstrução financiados com recursos internacionais.

· Fortalecer os mecanismos de cooperação entre a OEA e as Nações Unidas em assuntos relacionados com desastres.

· Implementar mecanismos apropriados de mobilização dos recursos necessários ao cumprimento das recomendações da Comissão Interamericana de Redução dos Desastres Naturais.

· Propiciar o intercâmbio de pessoal técnico científico no campo da pesquisa, ante ocorrências adversas, mediante estágios, seminários, congressos e programas de intercâmbio institucional com Estados membros da OEA, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa e outros recursos.

3.
Constituição da Comissão

A Comissão Interamericana de Redução dos Desastres Naturais (CIRDN) é presidida pelo Secretário-Geral da OEA e constituída pelo Presidente do Conselho Permanente, pelo Secretário-Geral Adjunto, pelo Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), pelo Diretor-Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), pelo Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), pelo Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e pelo Secretário Executivo do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).  A coordenação da Comissão cabe ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.

4.
Outros mecanismos

Também foram planejados outros mecanismos destinados a responder às situações de emergência no Continente.  Dentre estes, destacam-se os seguintes:

· Doações para assistência em situações de emergência.  O Secretário-Geral está autorizado a conceder ajuda de emergência, não superior a US$25.000 em cada caso, provenientes de dotações não utilizadas de biênios anteriores.

· Cooperação técnica para a gestão e minoração dos efeitos de desastres.  Por intermédio de suas diferentes repartições, principalmente da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, a Secretaria-Geral presta serviços destinados a reduzir a vulnerabilidade dos Estados membros aos desastres naturais, com o objetivo final de promover o desenvolvimento sustentável.

· Instrumentos de cooperação com outras organizações internacionais.  A Secretaria-Geral desenvolveu várias atividades destinadas a fazer frente aos desastres, em colaboração com outros organismos do Sistema Interamericano, tais como:

· Unidade de Alívio em Casos de Desastre no Caribe (CDRU)

· Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC)

· Banco Interamericano de Desenvolvimento 

· Comissão Internacional da Cruz Vermelha

· Organização Pan-Americana da Saúde

· Instituto Pan-Americano de Geografia e História

· Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura

· Secretaria Executiva do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

5.
Declarações internacionais sobre a redução de desastres naturais
· A Estratégia e o Plano de Ação de Yokohama para um Mundo mais Seguro, preparados pela Conferência Mundial sobre a Redução de Desastres Naturais (1994)

· Declaração de Miami sobre Redução de Desastres e Desenvolvimento Sustentável (1996)

· Diálogo Interamericano sobre Redução de Desastres (1997)

6.
Resoluções da Assembléia Geral da OEA
· Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência [AG/RES. 1327 (XXV-O/95)]
· Mecanismos da OEA de redução de desastres naturais [AG/RES. 1682 (XXIX-O/99)]
· Mecanismos da OEA de redução de desastres naturais [AG/RES. 1755 (XXX-O/00)]
7.
Decisões do Conselho Permanente

O Conselho Permanente, em sessão realizada em 23 de fevereiro de 2000, transmitiu à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o projeto de Estatuto da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), apresentado pela Secretaria-Geral em conformidade com a resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99) (CP/doc.3265/00 corr. 1).

SUBTEMA 5.1
PROGRAMA ESPECIAL DE APOIO AOS

PAÍSES AFETADOS PELO FENÔMENO “EL NIÑO”
1.
Antecedentes

No contexto das políticas hemisféricas de prevenção e redução de desastres naturais, a OEA estabeleceu o Programa Especial de Apoio aos Países afetados pelo Fenômeno El Niño, que promove a redução e minoração dos efeitos desse fenômeno cíclico.  O meteoro vem atraindo a atenção da comunidade internacional a tal ponto que foi incluído como tema na agenda das Nações Unidas.


Nesse sentido, foi reiterada nos foros da OEA a necessidade de maior cooperação e solidariedade internacional a fim de prever a ocorrência do fenômeno e minorar os efeitos negativos sociais, econômicos e ambientais que possa causar.


Dentre as políticas de ação para o cumprimento dos mandatos da OEA destacam-se as seguintes:

· Atribuir especial importância ao papel dos organismos internacionais na atuação contra os efeitos do meteoro.

· Realizar estudos a fim de identificar a capacidade da OEA de prevenir, reduzir e remediar os danos que o fenômeno possa causar.

· Apoiar os trabalhos realizados pelas Nações Unidas sobre a matéria.

· Estimular as pesquisas científicas sobre o fenômeno e a variabilidade climática.

· Convocar reuniões intergovernamentais destinadas a solucionar os embates causados pelo fenômeno El Niño.
2.
Resoluções da Assembléia Geral da OEA
· Programa especial de apoio aos países afetados pelo fenômeno El Niño [AG/RES. 1584 (XXVIII-O/98)]
· Programa Especial de Apoio aos Países Afetados pelo Fenômeno El Niño [AG/RES. 1676 (XXIX-O/99)]
· Programa Especial de Apoio aos Países Afetados pelo Fenômeno El Niño [AG/RES. 1758 (XXX-O/00)]
TEMA 6

PROGRAMA DE ASSEMBLÉIA GERAL MODELO DA OEA
1.
Antecedentes


O Programa de Assembléia Geral Modelo da OEA (Programa MOAS) foi criado há 19 anos, a fim de promover maior conscientização e conhecimento dos programas e instituições da OEA entre os estudantes de nível médio e superior dos Estados membros da Organização.


Dentre os objetivos do Programa destacam-se os seguintes:

· Despertar maior interesse pelo papel, estrutura e atividades da Organização dos Estados Americanos entre os estudantes do Continente.

· Melhorar o entendimento dos fatores que definem as políticas exteriores dos Estados membros e definir as características da diplomacia regional para a solução de assuntos hemisféricos.

· Analisar, do ponto de vista acadêmico-estudantil, o impacto das políticas globais nos assuntos econômicos, sociais, políticos, educacionais e de segurança da Região.


Em 1996, foi estabelecida a Fundação de Estudos Interamericanos do MOAS, uma entidade sem fins lucrativos, fundada com o objetivo primordial de aumentar os recursos à disposição do Programa, inclusive mediante a criação de capítulos do MOAS nos Estados membros da OEA e a previsão de assistência a estudantes de baixa renda para sua participação nos períodos ordinários de sessões das Assembléias Gerais Modelo.


Em outubro do mesmo ano, a Secretaria-Geral da OEA assinou um Acordo de Cooperação com a Fundação, procurando consolidar o futuro apoio do setor privado e de outras entidades para o fortalecimento das atividades do Programa MOAS (CP/INF.4047/96).


Fora da sede, as Assembléias Gerais Modelo da OEA foram realizadas na Argentina, Equador, Honduras e Canadá.

2.
Mandatos


A Assembléia Geral da Organização, a fim de continuar a promover os propósitos e finalidades previstos em sua Carta constitutiva, entre estudantes do Hemisfério, decidiu, mediante a resolução AG/RES. 1761 (XXX-O/00) o seguinte:


1.
Incentivar os Estados membros a continuar a apoiar o Programa de Assembléia Geral Modelo da OEA (MOAS).


2.
Encorajar os Estados membros a oferecer sede para os períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral Modelo da OEA para Universidades.


3.
Incentivar os Estados membros a fazer contribuições voluntárias para a Fundação de Estudos Interamericanos, a fim de assistir no financiamento da infra-estrutura e do apoio logístico necessários para sediar os períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral Modelo da OEA para Universidades.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que convide os Observadores Permanentes e organizações doadoras a contribuírem para a Fundação.


5.
Incumbir o Secretário-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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